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V ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

Em tempos de retorno das aulas e encontros científicos presenciais, temos a satisfação de
apresentar o Grupo de Trabalho (GT) de Pôster denominado “DIREITO AMBIENTAL,
SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS E DIREITO
AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL” do V Encontro Virtual do CONPEDI (VEVC), com a
temática “Inovação, Direito e Sustentabilidade”, promovido pelo Conselho Nacional de
Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil,
e apoio institucional de importantes instituições de ensino do Brasil (UFMS – Universidade
Federal do Matogrosso do Sul e Universidade Presbiteriana Mackenzie) em conexão com a
Escola de Ciências Jurídicas e Sociais e o Programa de Pós-graduação em Ciências Jurídicas
da UNIVALI/SC e do Mestrado Profissional em Direito da UFSC, bem como dos Estados
Unidos da América-EUA (Widener University Delaware Law School), Espanha (Universidad
de Alicante) e Itália (Universidade degli Studi di Perugia), em evento realizado entre os dias
14 a 18 de junho de 2022, de forma telepresencial, com a utilização da Plataforma
ConferênciaWeb RNP, sendo que mesmo passado o momento mundial de pandemia pelo
COVID19, que começa a desacelerar, os encontros virtuais vieram para ficar, conectando a
todos, com menor custo e fazendo democratizar o ensino por todo o País.

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas do Direito Ambiental e o Biodireito,
apresentados e discutidos pelos autores, orientadores e coordenadores no âmbito do Grupo de
Trabalho (GT), em trabalhos doutrinários oriundos de distintos programas de pós-graduação e
graduação, que enfrentam importante debate ofertado à comunidade jurídica, todos voltados a
evidenciar o Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título a “PROCESSO DE GRILAGEM NO TERRITÓRIO DA
AMAZONIA COM ENFASE AO TERRITÓRIO DO ESTADO DO PARÁ À LUZ DOS
CONFLITOS RURAIS E EFICÁCIA DA REGULARIZACÃO FUNDIÁRIA”, das autoras
Barbara Cristina Bezerra Costa e Bianca Araújo de Maria Peixoto; orientado pelo Professor
Liandro Moreira da Cunha Faro.

O segundo pôster “A HIDRELÉTRICA DE BELO MONTE E O IMPACTO DA EMISSÃO
DE GÁS METANO A LUZ DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL” da lavra dos autores
Danilo César de Oliveira Milard e Natália Rios Estenes Nogueira.



O terceiro pôster da coletânea está intitulado “DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL A
TÍTULO DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS E DOS POVOS INDÍGENAS DO
PANTANAL”, é o trabalho dos autores Thais Fajardo Nogueira Uchôa Fernandes e Júlia
Maria Ramalho Lisboa, sob a orientação da Professora Livia Gaigher Bosio Campello.

O quarto texto é sobre “O DESMONTE DA LEGISLACÃO AMBIENTAL BRASILEIRA
SOB A ÓTICA DO PRINCÍPIO DA EQUIDADE INTERGERACIONAL”, de autoria de
Júlia Maria Ramalho Lisboa e Rodrigo de Pinho Maia Filho.

Por fim, o quinto texto, firmado sobre “O PARADOXO DA JUSTICA ENERGÉTICA NA
AMAZONIA”, de autoria de Ana Karolina Rocha Gamboa.

Com grande proveito nos debates, os escritos encerram discursos interdisciplinares típicos de
estudos pós-graduados. Os autores combinam teoria e prática com as garantias fundamentais,
destacando a inovação, direito e sustentabilidade, em prestígio à temática do V Encontro
Virtual; reúne trabalhos centrados em um Arcabouço jurídico voltado para o ordenamento
territorial no Brasil, com dois trabalhos sobre a questão fundiária na Amazônia, dinâmica do
processo de grilagem de terras na região e um trabalho sobre o paradoxo da justiça energética
na Amazônia, que resvala disputa em torno de um novo padrão de desenvolvimento
econômico e social. Prossegue com a dicotomia no licenciamento ambiental, com
aprofundamento sobre o afrouxamento da política de proteção natural para as gerações
futuras. Prossegue com a temática dos indígenas no Pantanal em contraponto com o
desenvolvimento sustentável, propondo críticas e soluções, transpassando a equidade
intergeracional no desmonte da legislação ambiental.

Não há dúvidas, a presente publicação é resultado de muita pesquisa, referenciada e refletindo
o atual estado da arte dos temas enfrentados na defesa de interesses individuais, mas não só,
sobretudo aos interesses coletivos contemporâneos. 

Nesta ocasião, os Coordenadores e Organizadores homenageiam e prestam os devidos
agradecimentos a todos que participam desta feliz empreitada capitaneada pelo Conselho
Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI), notadamente, mais
especificamente aos autores que, sérios e comprometidos, atingiram esse excelente resultado. 

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres que veiculam e fomentam a formação de
pensamento crítico, a possibilitar a construção de um Direito voltado à concretização de
preceitos constitucionais com esteio na inovação, no direito e na Sustentabilidade.

22 de junho de 2022.
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Professora Dra. Francielle Benini Agne Tybusch

Professora do Curso de Direito da Universidade Franciscana – UFN. E-mail:
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O DESMONTE DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BRASILEIRA SOB A
ÓTICA DO PRINCÍPIO DA EQUIDADE INTERGERACIONAL

Rodrigo de Pinho Maia Filho
Júlia Maria Ramalho Lisboa

Resumo
INTRODUÇÃO: Na América do Sul, o Brasil se destacou por ser o primeiro país a ter uma
legislação ambiental, definida pela lei n. 6.938 de 1981. A Constituição da República,
proclamada em 1988, dedica um capítulo inteiro à temática ambiental, deixando explícita a
preocupação do Estado com essa causa. O artigo 225 da Carta Magna prevê que todos os
cidadãos possuem o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, atribuindo ao
Poder Público a obrigação positiva de defendê-lo e preservá-lo, de forma a resguardar a
natureza para as gerações futuras. Dessa forma, considerando o cenário latente de colapso
ambiental, cabe ao Estado buscar soluções para mitigar os efeitos desta crise, entretanto, o
governo parece fechar os olhos diante do problema. Não obstante a isso, promove o
desmantelamento de políticas públicas e leis voltadas à proteção ambiental já vigentes,
trazendo mais retrocesso e o agravamento da instabilidade ecossistêmica no país. À vista
disso, o compromisso com o meio ambiente está envolto em uma responsabilidade entre
gerações que dizem-se entrelaçadas, o que implica na necessidade de fixação de uma herança
ecológica positiva (KOKKE, 2019, p. 2 e 3).  

PROBLEMA DE PESQUISA: Apesar de já ter sido considerado referência em termos de
legislação ambiental, atualmente, o Brasil sofre com o desmonte de normas voltadas para a
temática, bem como a falha na aplicação e fiscalização das políticas públicas. A partir disso, o
problema objeto da investigação científica proposta é: como o descaso com a proteção
ambiental, evidenciada pela desconstrução da legislação vigente, representa uma violação ao
princípio da equidade intergeracional? 

OBJETIVO: O presente trabalho tem por objetivo analisar o desmonte da legislação
ambiental brasileira, bem como o aniquilamento de políticas públicas voltadas à proteção
ambiental, de forma a evidenciar as violações ao princípio da equidade intergeracional.
Também, a pesquisa busca apresentar pontos de impactos diretos ao meio ambiente, resultado
do desmantelamento das leis ambientais do país, consequência da política de "passar a
boiada", implementada pelo governo federal nos últimos anos. 
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MÉTODO: A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica jurídico-dogmática.
No tocante ao tipo de investigação, foi escolhido, na classificação de Gustin, Dias e Nicácio
(2010), o tipo jurídico-projetivo. Em relação à técnica de pesquisa, foi escolhida a pesquisa
teórica. O raciocínio desenvolvido no texto será predominantemente dialético.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A partir do estudo realizado, conclui-se que o Princípio da
Equidade Intergeracional é caracterizado pela igualdade entre as gerações, vislumbrando uma
divisão proporcional dos recursos naturais e a efetivação da justiça ambiental. Todavia, frente
a tantos problemas ambientais enfrentados na atualidade, em especial, o desmonte da
legislação relativa a essa matéria, a concretização do princípio da equidade intergeracional
torna-se de difícil realização. Percebe-se que a questão socioambiental é deixada de lado em
prol de interesses privados, o que implica na fragilização da defesa ao meio ambiente e um
grande prejuízo para as gerações futuras. O extermínio de políticas públicas já concretizadas
na seara ambiental favoreceu o empobrecimento das diretrizes normativas, resultando em
efeitos negativos diretos ao meio ambiente e afetando um direito fundamental garantido na
carta constitucional. Os danos intergeracionais, muitas vezes, são irreversíveis, o que
evidencia a importância dos instrumentos legais de preservação ambiental, caracterizando,
assim, a conservação do meio ambiente como um dever da geração atual em relação às
gerações vindouras, indispensável para o cumprimento de uma efetiva justiça intergeracional.

Palavras-chave: Equidade Intergeracional, Legislação Ambiental, Crise Ecossistêmica
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